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1. PREÂMBULO

1.1. Torna-se público que a UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MINAS GERAIS realizará licitação na modalidade pregão eletrônico do tipo menor preço, no modo de disputa
aberto em sessão pública, por meio do site www.compras.mg.gov.br, nos termos da Lei Federal n° 14.133, de 1º de abril de 2021 e do Decreto n° 48.723, de 24 de novembro de
2023, e demais legislações aplicáveis.

 

2. OBJETO

2.1. A presente licitação tem por objeto a aquisição de ferramentas, sob a forma de entrega integral, conforme especificações e condições constantes neste Edital e dos
seus anexos.

BRICOLAGEM LOTE 1 - MATERIAL DE CONSUMO

http://compras.mg.gov.br/
http://www.compras.mg.gov.br/


ITEM
CÓDIGO

SIAD DESCRIÇÃO DO ITEM
UNIDADE

DE MEDIDA QUANTIDADE

1 1616242

LANTERNA TATICA - FINALIDADE: USO POLICIAL; MATERIA-
PRIMA: ALUMINIO SUPER RESISTENTE; ACABAMENTO:

FOSCO; COR: PRETA; LAMPADA: CREE LED XML T6 SUPER
WHITE; ALIMENTACAO: BATERIA LI-ION 26650 DE

7500MAH 3.7V RECARREGAVEL

UNIDADE 23

2 1249584
PE DE CABRA - MATERIA PRIMA: ACO CARBONO;

MEDIDAS: 36 POLEGADAS,DIMENSOES: 19MM X 21,5MM
(LARG BARRA);

UNIDADE 23

3 625140 MARTELO - TIPO: DE CARPINTEIRO; TAMANHO/PESO:
MEDINDO 29MM; MATERIA-PRIMA: ACO TEMPERADO; UNIDADE 23

4 691151
MARRETA - FORMATO: OITAVADO; MATERIA-PRIMA: ACO

FORJADO, CABO EM MADEIRA; PESO: 1,5KG UNIDADE 23

5 517771
PA PARA JARDINAGEM - MATERIA-PRIMA: ACO FORJADO;

TIPO: COMPACTA COM CABO DE MADEIRA DE 42,8CM; UNIDADE 23

6 108375 ENXADA USO AGRICOLA - MATERIA PRIMA: FERRO;
TAMANHO: GRANDE UNIDADE 23

7 380563 PASTA PARA SOLDA FORTE - TIPO: SOLDA BRANCA UNIDADE 23

8 559768 FIO DE SOLDA - COMPOSICAO: 60% CHUMBO E 40%
ESTANHO; DIAMETRO FIO: 0,5 MM; UNIDADE 23

9 1784617

ALICATE CUJA FUNCAO PRINCIPAL NAO SEJA O CORTE -
TIPO: PRESSAO COM MORDENTES FORJADOS; MATERIA-
PRIMA: ACO CROMO VANADIO; TAMANHO NOMINAL: 12

POLEGADAS; CABO: COM ACABAMENTO
NIQUELADO E CROMADO

UNIDADE 23

10 2046814

FERRAMENTA PARA MOVIMENTAR MOVEIS -
IDENTIFICACAO: KIT: 1 LEVANTADOR DE MOVEIS + 4

MOVEDOR/RODINHAS; MATERIA-PRIMA: ACO
REFORCADO; ALAVANCA: COM ALAVANCA; PESO

SUPORTADO: SUPORTA ATE 150KG;

UNIDADE 23

11 1914499
APLICADOR DE SILICONE - MATERIA-PRIMA: ACO

CARBONO, ACABAMENTO PINTADO; REFIL: TIPO DO REFIL:
TUBO DE 300 G / 305 ML;

UNIDADE 23

12 1879316
COLHER DE PEDREIRO - TIPO: CANTO RETO; MATERIA-

PRIMA: ACO FORJADO; MEDIDAS: 6 POLEGADAS; CABO:
MADEIRA;

UNIDADE 23

13 2009579

DESEMPENADEIRA - MATERIA-PRIMA: PLASTICO;
NUMERO/MEDIDAS: 18 CM X 30 CM (L X C); TIPO:

CORRUGADA; FINALIDADE:
NIVELAMENTO/REVESTIMENTO DE SUPERFICIES;

UNIDADE 23

14 1879740
DESEMPENADEIRA - MATERIA-PRIMA: POLIESTIRENO;

NUMERO/MEDIDAS: 260 X 150MM; TIPO: LISA;
FINALIDADE: GRAFIATO;

UNIDADE 23

15 1632051
ALICATE CUJA FUNCAO PRINCIPAL NAO SEJA O CORTE -

TIPO: BOMBA D'AGUA; MATERIA-PRIMA: ACO; TAMANHO
NOMINAL: 12 POLEGADAS; CABO: PLASTICO;

UNIDADE 23

16 1298437

ALICATES CUJA FUNCAO PRINCIPAL NAO SEJA O CORTE-
TIPO: REBITADEIRA MANUAL; MATERIA-PRIMA: ACO SAE
1018 (CORPO) E ACO SAE 1045 (PONTEIRA); TAMANHO

NOMINAL: 10 POLEGADAS OU 260MM; CABO: PVC

UNIDADE 23

17 1467174

CHAVE AJUSTAVEL - TIPO: DE GRIFO; MATERIA-PRIMA:
CABECA EM ACO ALTA RESISTENCIA, CORPO ACO CROMO;

TAMANHO NOMINAL: 14 POLEGADAS; ABERTURA: 3,5
POLEGADA

UNIDADE 23

18 1944495 ESTILETE USO ESCRITORIO - CORPO: METAL; LAMINA:
BIMETALICA; TIPO: TRAPEZOIDAL DOBRAVEL; UNIDADE 23

19 1076280 TORQUES - TIPO: DE CARPINTEIRO; TAMANHO NOMINAL:
8 POLEGADAS; MATERIA-PRIMA: ACO TEMPERADO; UNIDADE 23

 

BRICOLAGEM LOTE 2 - MATERIAL PERMANENTE

ITEM CÓDIGO
SIAD DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE

DE MEDIDA QUANTIDADE

1 801810

BOMBA PARA LUBRIFICACAO - FUNCIONAMENTO:
MANUAL, COM MANGUEIRA E BICO; TIPO:

LUBRIFICADORA PROPULSORA, PARA GRAXA;
BALDE: COM BALDE, COM CAPACIDADE PARA 7KG

UNIDADE 4

2 1656945
CARRINHO DE MAO - MATERIA-PRIMA: CHAPA DE
ACO 22; CAPACIDADE: CACAMBA PARA 60 LITROS;

NUMERO RODAS: 01 RODA DE PNEU CAMARA
UNIDADE 4

3 1816853

CALIBRADOR DE ANGULO DE ROSCA - MATERIA
PRIMA: ACO INOXIDAVEL; ANGULO DE

VERIFICACAO: 55 GRAUS (WHITWORTH/BSP) E 60
GRAUS (METRICA);

UNIDADE 4

4 1610180

CARRINHO COM RODIZIO, MANUTUTENCAO
MECÂNICA - MATERIA-PRIMA: ACO; RODAS: 04
GIRATORIAS; COMPARTIMENTOS: 03 GAVETAS;

DIMENSÕES: 410 X 650 X 850 MM; CAPACIDADE DE
CARGA: 120KG;

UNIDADE 4



5 826782

MORSA DE BANCADA - MATERIA-PRIMA: FERRO
FUNDIDO; TIPO: MANUAL; MORDENTE: LARGURA

DE 220MM E ABERTURA MAXIMA DE 220MM; PESO:
21KG;

UNIDADE 4

6 699233

PALETEIRA - CAPACIDADE DE CARGA: COM
CAPACIDADE DE CARGA DE 2000KG; GARFOS:

1520MM DE COMPRIMENTO X 680MM DE
LARGURA; RODAS: NYLON;

UNIDADE 6

7 1808257

CALIBRADOR DE PRESSAO PARA PNEUS E
CAMARAS - TIPO: MANUAL COM INFLADOR;

DISPLAY: SEM DISPLAY; FAIXA DE TRABALHO: 210
PSI; TENSAO: NAO APLICAVEL;

UNIDADE 23

8 1077767
NIVEL DE PRECISAO - MATERIA PRIMA: ALUMINIO -

BASE IMANTADA; BOLHAS: 1 DE PRUMO E 1 DE
NIVEL; TAMANHO: 12 POLEGADAS (305MM);

UNIDADE 23

9 2009242

JOGO DE BROCAS - MATERIA PRIMA: ACO
CARBONO; TIPO: VARIADAS; NUMERO DE BROCAS:

17 PECAS; TIPO DA PONTA: BROCA SDS,
TALHADEIRA, PONTEIRA; UNIDADE DE MEDIDA:

MILIMETRO;

UNIDADE 46

10 1817175

DESFORCIMETRO - IDENTIFICACAO: MOVEL;
TORQUE: 3.000 A 3.800 N.M; VELOCIDADE:

REDUCAO PROPORCIONADA: 1:58; ACESSORIOS (1):
02 SOQUETES EM ACO CROMO VANADIO DE 32 E 33

MM; ACESSORIOS (2): 01 ALAVANCA AUXILIAR E
MALETA PARA TRANSPORTE;

UNIDADE 4

11 1885740

TORNO ENCANADOR - NUMERO: 3; MATERIA-PRIMA:
FERRO FUNDIDO NODULAR FE 4202; TIPO: FIXO, DE

BANCADA; ABERTURA MAXIMA: 76,2 MM; APLICACAO:
FIXACAO DE TUBOS PARA CORTE E ROSQUEAMENTO;

PESO: APROXIMADAMENTE 4.30 KG;

UNIDADE 4

 

ELETRICOS LOTE 3 - MATERIAL PERMANENTE

ITEM CÓDIGO
SIAD DESCRIÇÃO DO ITEM

UNIDADE
DE

MEDIDA
QUANTIDADE

1 99198

FURADEIRA - TIPO: DE IMPACTO. REVERSÍVEL:
REVERSÍVEL; MANDRIL: 1/2 POLEGADA; CAPACIDADE DE
PERFURAÇÃO: 5/8: 5/8" AÇO X 1 1/2" MADEIRA X 3/4"
CONCRETO; ROTAÇÃO DA BROCA: 1050 A 2400 Rpm;

POTÊNCIA MÍNIMA: 770 Watts X 127 Volts;

UNIDADE 23

2 894710

MARTELETE - TIPO: ROTATIVO ROMPEDOR; POTENCIA:
780 WATTS; CAPACIDADE DE PERFURACAO: 13MM METAL,

32MM MADEIRA, 24MM CONCRETO; IMPACTOS POR
MINUTO: 0 A 4.500 IPM; ROTACAO: 0 A 1.100 RPM; FORCA

DE IMPACTO: 2,7 JOULES; ALIMENTACAO: 110 VOLTS;

UNIDADE 23

3 1525719

FURADEIRA/PARAFUSADEIRA MANUAL - IDENTIFICACAO:
PARAFUSADEIRA/FURADEIRA PROFISSIONAL A CABO;

FUNCIONAMENTO: 24 CONFIGURACOES DE TORQUE E 1
DE PERFURACAO; TORQUE: TORQUE MINIMO 10,3 NM. (
GSR 7-14); ROTACAO: 2 VELOCIDADES:0-400 RPM/ 0-1400

RPM; CONTROLE ELETRONICO DE VELOCIDADE NO
INTERRUPTOR; TENSAO 127 VOLTS, POTENCIA 400 WATTS,

MANDRIL DE APERTO RAPIDO.

UNIDADE 23

4 52442

ESMERILHADEIRA - QUANTIDADE DE REBOLOS: 2
REBOLOS; MEDIDAS DO REBOLO: 6 POLEGADAS; ROTACAO
MOTOR: 2800 RPM; POTENCIA MOTOR: 1/2 HP; TENSAO:

110/220 VOLTS;

UNIDADE 4

5 326410

ESMERILHADEIRA - QUANTIDADE DE REBOLOS: 1 REBOLO;
MEDIDAS DO REBOLO: COM REBOLO DE 4 1/2

POLEGADAS; ROTACAO DO MOTOR: 11000 RPM;
POTENCIA MOTOR: 840 WATTS; TENSAO: 110 VOLTS;

UNIDADE 23

6 1356704

SERRA TICO-TICO - GOLPES POR MINUTO: 500 A 3100 GPM;
POTENCIA: MINIMA DE 650 WATTS; TENSAO: 127 VOLTS;

CAPACIDADE DE CORTE: 90 MM(MADEIRA); 20 MM(ALUMINIO);
10 MM(ACO);

UNIDADE 23

7 1355147

SERRA MARMORE - CAPACIDADE DE CORTE: DE 0 GRAUS:
32,5MM - A 45 GRAUS 21,5MM; DIAMETRO DO FURO:

20MM; DIAMETRO DO DISCO: 125MM; ROTACAO: 12.000
RPM; POTENCIA: 1.450 WATTS; TENSAO: 127 VOLTS;

UNIDADE 23

8 1693662

MAQUINA DE SOLDA ELETRONICA - FINALIDADE:
SOLDAGEM DE ELETRODOS REVESTIDOS; POTENCIA:

NOMINAL > OU = 4,7KVA-127V E > OU = 7,2KVA-220V;
ALIMENTACAO: BIVOLT/AUTOMATICO; TIPO: INVERSOR;
MATERIA-PRIMA: CHAPA DE ACO; MAQUINA DE SOLDA

ELETRONICA COM SISTEMA DE REFRIGERACAO FORCADA
ATRAVES DE VENTILADOR INTERNO; EFICIENCIA

ENERGETICA 85%; PROCESSO DE SOLDAGEM
MULTIPROCESSOS MMA/TIG; FAIXA DE CORRENTE

110A/127V E 145A/220V; TIPO DE ELETRODO REVESTIDO
ATÉ 3,2MM; PORTA ELETRODO 3M MINIMO 250A; GARRA

TERRA 2M MINIMO DE 250A.

UNIDADE 4



9 1485342

MICRO RETIFICA - FINALIDADE: POLIMENTO, LIXAR, ETC;
ACESSORIOS (1): 36 ACESSORIOS; ACESSORIOS (2): DISCOS

DE CORTES, FRESA, ESCARIADOR BROCA, REBOLO,;
ACESSORIOS (3): PONTA MONTADA, ESCOVAS , SUPORTES,

TUBOS DE LIXA;; POTENCIA:
175 WATTS; VELOCIDADE: 5000 A 35000RPM;

ALIMENTACAO: 110/220 VOLTS;

UNIDADE 23

10 59935

COMPRESSOR DE AR - PRESSAO: 2 1/2 HP(2,5 HP);
PRODUCAO DE AR: 1200 RPM; POTENCIA DO

COMPRESSOR: 1 CV; POTENCIA MOTOR: 60 HZ; ROTACAO
MOTOR: 110/220 VOLTS; TENSAO/FREQUENCIA: 100

LIBRAS;

UNIDADE 4

11 837440
PISTOLA PARA PINTURA - MATERIA-PRIMA: ALUMINIO;
PRESSAO DE TRABALHO: 35 LB/POL2; CONSUMO AR: 2,5

PCM; BICO: 1,2 MM; VAZAO: 712 L/MIN;
UNIDADE 4

12 650820

SOPRADOR - TIPO: TERMICO, TIPO PISTOLA; POTENCIA:
1400 WATTS; VAZAO DE AR: 400 LITROS/MINUTO;

TEMPERATURA: 500 GRAUS CELSIUS; ALIMENTACAO: 110
VOLTS;

UNIDADE 23

13 649228

LAVADORA DE ALTA PRESSAO - TIPO: PROFISSIONAL;
FINALIDADE: LAVAGEM DE AUTOS; MOTOR: 2 HP

TRIFASICO 4 POLOS; PRESSAO: 400 PSI; VAZAO: 1500
LITROS POR HORA; GATILHO: COM ESGUICHO REGULAVEL;

ENGATE: RAPIDO AO SISTEMA DE SUCCAO DA AGUA;
RECIPIENTE: SEM RECIPIENTE; POTENCIA: NAO APLICAVEL;

UNIDADE 4

14 1301918

ASPIRADOR DE PO E/OU LIQUIDOS - IDENTIFICACAO:
PROFISSIONAL; POTENCIA: 2.400 W; CAPACIDADE: 80

LITROS; TENSAO: 220 VOLTS; ACESSORIOS: MANGUEIRA
DE 2,5M E BOCAL DE SOPRO; DIMENSOES: 66 X 55 X

107CM (CXLXA);

UNIDADE 4

15 1525735

LIXADEIRA - TIPO: ROTO ORBITAL; POTÊNCIA: 250 WATTS;
VELOCIDADE: CONTROLE ELETRÔNICO DE VELOCIDADE;
ALIMENTAÇÃO: 127 VOLTS; NÚMERO DE OSCILAÇÕES
15.000 A 24.000 OSCILAÇÕES POR MINUTO, ROTAÇÃO

7.500 A 12.000 RPM, CONTROLE ELETRÔNICO DE
VELOCIDADE, DIAMETRO DO PRATO 125MM.

UNIDADE 4

16 1816977 TUPIA - MOTOR: 530 WATTS; VELOCIDADE DO MOTOR:
30.000 RPM; TENSÃO: 110V; UNIDADE 4

17 1735845 FERRO PARA SOLDAGEM (PERMANENTE) - TENSAO: 110
VOLTS; POTENCIA: 80W; UNIDADE 23

18 1616803
FERRO P/SOLDAGEM, ELETRICO, ACIMA DE 100 WATTS -

TENSAO: 127 VOLTS; POTENCIA: 550 WATTS; UNIDADE 23

19 1779133
TRANSFORMADOR DE VOLTAGEM - POTENCIA: 3.000 VA;

TENSAO ENTRADA/SAIDA: 110/220 VOLTS; TIPO: AUTO
TRANSFORMADOR BIVOLT COM SENSOR TERMICO

UNIDADE 23

 

FERRAMENTAL LOTE 4 - MATERIAL PERMANENTE

ITEM CÓDIGO
SIAD DESCRIÇÃO DO ITEM

UNIDADE
DE

MEDIDA
QUANTIDADE

1 364819
CAIXA PARA GUARDA DE FERRAMENTAS - MATERIA-PRIMA:
ACO; TIPO (1): TIPO SANFONADA; TIPO (2): 5 REPARTICOES,
COM TRANCA; DIMENSOES: 720MM X 350MM X 360MM;

UNIDADE 46

2 1654802

JOGO DE CHAVE DE FENDA E PHILIPS - QUANTIDADE
CHAVES: 10 CHAVES; CARACTERISTICAS-1: HASTE EM ACO

CROMO VANADIO; CARACTERISTICAS-2: 5
FENDA:5.0X75/6.0X100/6.0X 150/8.0X150/6.0X38MM;

CARACTERISTICAS-3: 5
PHILIPS:PH3X150/PH2X150/PH2X100/PH1X100/PH2X38MM;

COMPONENTE: MALETA PLASTICA;

UNIDADE 23

3 1675575

JOGO DE CHAVES PHILIPS - MATERIA-PRIMA: ACO VANADIO,
HASTE NIQUELADA E CROMADA; NUMERO DE CHAVES: 5

CHAVES; UNIDADE DE MEDIDA: POLEGADAS; JOGO DE
CHAVES PHILIPS 1/8x3 POL. a 5/16x16 POL.

UNIDADE 23

4 216950
JOGO DE CHAVES DE FENDA - MATERIA-PRIMA: ACO CROMO
VANADIO, COM CABO EM MATERIAL ISOLANTE; NUMERO DE

CHAVES: 10 PECAS; PONTAS: POLEGADA
UNIDADE 23

5 225290

JOGO CHAVES DE ESTRIA - MATERIA-PRIMA: ACO CROMO
VANADIO; NUMERO DE CHAVES: 12 CHAVES; BITOLA:

MILIMETRO; COMPOSTO DAS CHAVES DE 6 X 7, 8 X 9, 10 X
11, 12 X 13, 14 X 15, 16 X 17, 18 X 19, 20 X 22, 21 X 23, 24 X

26, 25 X 28 E 27 X 32 MILIMETROS

UNIDADE 23

6 1808273

JOGO DE CHAVES COMBINADAS - BOCA X ESTRIA - MATERIA-
PRIMA: ACO LIGADO COM CROMO VANADIO; COMPOSICAO:
33 PECAS; UNIDADE DE MEDIDA: 06 A 50 MM; MEDIDAS: 06
MM, 07 MM, 08 MM, 09 MM, 10 MM, 11 MM, 12 MM, 13
MM, 14 MM, 15 MM, 16 MM, 17 MM, 18 MM, 19 MM, 20
MM, 21 MM, 22 MM, 23 MM, 24 MM, 25 MM, 26MM, 27
MM, 28 MM, 29 MM, 30 MM, 32 MM, 33 MM, 34 MM, 36

MM, 38 MM, 41 MM, 46 MM, 50 MM.

UNIDADE 23

7 1519425
JOGO CHAVE TIPO TORX - MATERIA-PRIMA: ACO CROMO

VANADIO; TIPO: L; NUMERO DE PECAS: 10 PECAS;
COMPOSICAO: T9, T10, T15, T20, T25, T27, T30, T40, T45

UNIDADE 23

8 688703 JOGO DE SOQUETES - TIPO: ESTRIADO; ENCAIXE: 1/2
POLEGADA; NUMERO DE SOQUETES: 20 SOQUETES;

MATERIA-PRIMA: ACO CROMO VANADIO; UNIDADE DE
MEDIDA: MILIMETROS; ACESSORIOS (1): 1 MANIVELA, 1
CABO T; ACESSORIOS (2): 1 CATRACA SIMPLES, 1 JUNTA

UNIDADE 23



UNIVERSAL; ACESSORIOS (3): 2 EXTENSOES (5 E 10
POLEGADAS)

9 2002469
JOGO DE PONTAS PARA PARAFUSADEIRA - NUMERO DE

PECAS: MINIMO 46 PEÇAS; TIPO DA PONTA: FENDA, PHILLIPS,
SOQUETES E OUTROS; MATERIA-PRIMA: ACO

UNIDADE 46

10 1808265

JOGO DE CHAVES COMBINADAS - BOCA X ESTRIA -
MATERIA-PRIMA: ACO CROMO VANADIO; COMPOSICAO: 16
PECAS; UNIDADE DE MEDIDA: 1/4 A 1.1/4 POLEGADAS; 1/4"-
5/16"- 3/8"- 7/16"- 1/2"- 9/16"- 5/8"- 11/16"- 3/4"- 13/16"-

7/8"- 15/16"- 1"- 1-1/16"- 1-1/8"- 1-1/4".

UNIDADE 23

11 210455

JOGO DE CHAVES DE BIELA - MATERIA-PRIMA: ACO CROMO
VANADIO; NUMERO DE CHAVES: 12 PECAS; UNIDADE DE

MEDIDA: MILIMETRO; COMPOSTO DAS CHAVES DE 8, 9, 10,
11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18 E 19 MILIMETROS.

UNIDADE 23

12 1810987
JOGO DE CHAVES ALLEN - MATERIA-PRIMA: ACO VANADIO;

NUMERO DE CHAVES: 11 PECAS; UNIDADE DE MEDIDA:
MILIMETROS OU POLEGADAS

UNIDADE 23

13

1618130

CONJUNTO FERRAMENTAS PARA ELETRICISTA - NUMERO DE
PECAS: 05; - JOGO DE ALICATES PARA ELETRICISTA; JOGO
COM 5 PECAS, SENDO: - 01 ALICATE UNIVERSAL 200 MM

(8)POLEGADAS - 01 ALICATE DE CORTE DIAGONAL 165 MM
(6,5)POLEGADAS - 01 ALICATE DE BICO MEIA CANA 165 MM
(6,5)POLEGADAS - 01 ALICATE DESENCAPADOR DE FIOS - 01

MOSQUETINHO FABRICADOS EM ACO ESPECIAL COM
ACABAMENTO POLIDO CABO EM BI MATERIAL

ERGONOMICO,ISOLADO E ANTIDESLIZANTE COM ABAS
PROTETORAS ARREDONDADAS PARA MAIOR CONFORTO

UNIDADE 23

14 577626

TRENA DE PRECISÃO - PERMANENTE MATERIA-PRIMA: AÇO
ESMALTADO; CAPACIDADE DE MEDIDA:10 METROS;

ESCALA:MM E POL; ACESSORIOS: TRAVA DE PRESILHA;
GRAVAÇÃO DA FITA COM REVESTIMENTO ESPECIAL PARA

PROTEÇÃO CONTRA QUEBRA E DESGASTES, COM BATENTE
MOVEL PARA MEDIDAS INTERNAS E EXTERNAS, CAIXA

RESISTENTE E DE FORMATO ANATOMICO, LARGURA DA FITA
DE NO MINIMO 15MM

UNIDADE 23

15 1338269

TRENA ELETRONICA - APLICACAO: PARA MEDICOES PRECISAS
EM INTERIORES E EXTERIORES; ALCANCE: ENTRE 0,05M A 60
METROS; PRECISAO: PRECISAO DE MAIS OU MENOS 1,5MM;

ALIMENTACAO: A BATERIA / 9 VOLTS;

UNIDADE 23

16 1465481
ESQUADRO PARA ARTIFICE - MATERIA PRIMA: ACO; FORMA

DO ESQUADRO: L; ANGULOS: 90 GRAUS; MEDIDA: 16
POLEGADAS;

UNIDADE 23

17 1779486 REBITADEIRA - TIPO: ALAVANCA- MANUAL DE ROSCA M3 A
M10; MATERIA-PRIMA: ACO CARBONO+C34:C37 UNIDADE 23

18 88722
MASCARA ELETRONICA PARA SOLDADOR - MATERIA PRIMA:
FIBRA; TIPO: FOTOCELULA PARA AUTOESCURECIMENTO DA

LENTE; COMPONENTES: VISEIRA, LENTE E SUPORTE;
UNIDADE 4

19 689122

TORQUIMETRO - TIPO: COM RELOGIO; EM ACO CROMO
VANADIO NIQUELADO; MATERIA-PRIMA DO CABO:

BORRACHA; CAPACIDADE DE TORQUE DE ATE 34KGF.M; TIPO
DE OPERACAO: OPERADO MECANICAMENTE; COM ENCAIXE

DE 1/2 POLEGADA

UNIDADE 4

20 1310941
PAQUIMETRO - TIPO: DIGITAL; TIPO DE MEDICAO: INTERNA,
EXTERNA, PROFUNDIDADE E RESALTOS; DIVISAO: 0,01MM;

CAPACIDADE DE MEDIDA: 0 A 200MM
UNIDADE 23

21 653942

MULTIMETRO - O MULTIMETRO DEVE SER CAPAZ DE MEDIR:
TENSAO AC/DC DE 0 A 1000 VOLTS; CORRENTE AC/DC DE 0 A

20 AMPERES; CAPACITANCIA DE 0 A 200 MICROFARADS;
RESISTENCIA DE 0 A 2 GIGAOHMS; FREQUENCIA DE 0 A 10

MEGAHERTZ; TEMPERATURA DE -40 A 1000 GRAUS CELCIUS;
INDUTANCIA DE 0 A 20 HENRYS; O MULTIMETRO DEVE SER

CAPAZ DE EFETUAR TESTES DE DIODO E CONTINUIDADE COM
TENSAO DE CIRCUITO ABERTO DE 3 VOLTS; CATEGORIA II DE

SOBRETENSAO.

UNIDADE 23

22 85944

ALICATE MEDICAO - TIPO: AMPERIMETRO DIGITAL; DISPLAY:
ATE 3,5 DIGITOS; FUNCOES-1: MEDIR CORRENTE CA;

FUNCOES-2: TENSAO AC/DC; FUNCOES-3: FREQUENCIA,
TESTE DE DIODO; GARRAS

UNIDADE 23

23 1343564

ESTANTE PARA ALMOXARIFADO - MATERIA-PRIMA: ACO;
COMPOSIÇÃO: 32 GAVETAS PLÁSTICA NÚMERO 4; TIPO:

ESTANTE GAVETEIRO; COLUNA: NAO APLICÁVEL; DIMENSÕES:
66(ALTURA)X100(LARGURA)X16(PROF)CM;

ESTANTE PARA ALMOXARIFADO TIPO"ESTANTE GAVETEIRO"
INCLUINDO AS GAVETAS NUMERO 4 NA COR PRETA.

UNIDADE 10

 

ALTURAS LOTE 5 - MATERIAL PERMANENTE

ITEM CÓDIGO
SIAD

DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE DE
MEDIDA

QUANTIDADE

1 304182
ESCADA DOBRAVEL - NUMERO DE DEGRAUS: 07

DEGRAUS; MATERIA-PRIMA: ALUMINIO; PESO
SUPORTADO: 120 KG

UNIDADE 23

2 376892
ESCADA EXTENSIVEL - MATERIA-PRIMA: FIBRA DE VIDRO;
DEGRAU: 28 DEGRAUS; MEDIDA: 8,5M (ABERTA) E 4,25M

(FECHADA); PESO SUPORTADO: MAXIMO 120 KG;
UNIDADE 4

3 1877348 ANDAIME - MATERIA PRIMA: ACO CARBONO; MEDIDAS: 1
METRO DE LARGURA X 6 METROS DE ALTURA; BASE: 4

UNIDADE 4



RODIZIOS COM TRAVAMENTO

2.2. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO:

2.2.1. Os produtos deverão embalados adequadamente, para que não sejam danificados no percurso, todos produtos deverão conter Manuais e Certificados de fábrica.

2.2.2. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, pois apresenta padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de
especificações usuais de mercado.

2.2.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 48.586, de 2023.

2.2.4. Todos os custos diretos e indiretos com a entrega, descarregamento será por conta do contratado.

 

2.3. DA CONTRATAÇÃO:

2.4. Mediante formalização de contrato, o qual será celebrado por lote conforme especificação do item 1.1 do Termo de Referência, considerando que o objeto será
parcela única e entrega integral.

2.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2.6. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:

2.6.1. Regras Gerais:

2.6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as disposições da Lei Federal nº. 14.133, de 2021, e
cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, conforme art. 115 da referida Lei, e artigos 15 e 16 do Decreto nº 48.587, de 2023.

2.6.1.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o
uso de mensagem eletrônica para esse fim.

2.6.1.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

2.6.1.4. Após a assinatura do contrato ou retirada/aceitabilidade de instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.

2.6.1.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais gestores e fiscais do contrato, representantes da Administração
especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelos respectivos substitutos, conforme art. 117 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021, e art. 14 do Decreto nº. 48.587, de 2023.

2.6.1.6. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, deverão ser observadas as disposições dos art. 155 a 163 da Lei Federal nº
14.133, de 2021, a fim de apurar a responsabilidade do Contratado e eventualmente aplicar sanções.

2.7. Do prazo de Entrega:

2.7.1. O prazo de entrega do objeto é de até 30 (trinta) dias úteis contados do dia seguinte ao recebimento da Nota de Empenho.;

2.7.2. Devidamente justificado e antes de finalizado o prazo de entrega, o Contratado poderá solicitar prorrogação do prazo da entrega, ficando a cargo da área
demandante acolher a solicitação, desde que não haja prejuízo para Universidade do Estado de Minas Gerais , ressalvadas situações de caso fortuito e força maior,
conforme disposto no inciso V, do art. 137, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

2.8. Do Local e Horário de Entrega:

Os materiais deverão ser entregues no seguinte endereço: Avenida Presidente Antônio Carlos, 7545, Pampulha, Belo Horizonte - MG, no horário de 08:00 às 16:30 de
Segunda a Sexta - Feira.

Reitoria - Almoxarifado André Rodrigues da Silva (31) 99299-3369

2.8.1. O descarregamento do equipamento ficará a cargo do Contratado, devendo ser providenciada a mão-de-obra necessária.

 

3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

3.1. Os pedidos de esclarecimentos e os registros de impugnações referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis
anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, no Portal de Compras do Estado de Minas Gerais.

3.1.1. Os pedidos de esclarecimento e registros de impugnação serão realizados, em caso de indisponibilidade técnica ou material do sistema oficial do Estado de
Minas Gerais, alternativamente, via e-mail gabriel.cruz@uemg.br/ ilza.oliveira@uemg.br/ valerio.senra@uemg.br / compras@uemg.br , observados o prazo previsto no item
3.1.

3.1.2. É obrigação do autor do pedido de esclarecimento ou do registro de impugnação informar à UEMG a indisponibilidade do sistema.

3.2. O pedido de esclarecimentos ou registro de impugnação pode ser feito por qualquer pessoa no Portal de Compras/MG na página da licitação, em campo próprio
(acesso via botão “Esclarecimentos/Impugnação”).

3.2.1. Nos pedidos de esclarecimentos ou registros de impugnação os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu
esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF e nome do interessado para pessoa física) e disponibilizar as informações para contato (telefone e e-mail).

3.2.2. Podem ser inseridos arquivos anexos com informações e documentações pertinentes as solicitações.

3.2.3. Após o envio da solicitação, as informações não poderão ser mais alteradas, ficando o pedido registrado com número de entrada, tipo (esclarecimento ou
impugnação), data de envio e sua situação.

3.2.4. A resposta ao pedido de esclarecimento ou ao registro de impugnação também será disponibilizada via sistema. O solicitante receberá um e-mail de
notificação e a situação da solicitação alterar-se-á para “concluída”.

3.3. O Pregoeiro responderá no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e
poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital de licitação e dos anexos.

3.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

3.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação, nos termos do
art. 14, §2º do Decreto 48.723/2023.

3.5. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a este Edital tal como se dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.

3.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, observados os prazos fixados no art. 55 da Lei Federal nº 14.133/ 2021 e
do art. 15 do Decreto 48.723/2023.

3.7. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

3.8. As denúncias, petições e impugnações anônimas ou não fundamentadas não serão analisadas e serão arquivadas pela autoridade competente.

3.9. A não impugnação do edital, na forma e tempo definidos nesse item, acarreta a decadência do direito de discutir, na esfera administrativa, as regras do certame.

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1. A participação no presente certame se dará exclusivamente por meio do Portal de Compras do Estado de Minas Gerais.

4.1.1. As orientações para participação neste certame são apresentadas no Manual da licitação pelos critérios de julgamento de menor preço e maior desconto –
Decreto 48.723/2023, versão Fornecedor.

http://www.compras.mg.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=692&Itemid=100093
https://compras.mg.gov.br/
https://www.mg.gov.br/system/files/media/planejamento/documento_detalhado/2024/nova-lei-de-licitacoes-e-contratos/manual-pregao-e-concorrencia-fornecedor_v1-010224.pdf
https://www.mg.gov.br/system/files/media/planejamento/documento_detalhado/2024/nova-lei-de-licitacoes-e-contratos/manual-pregao-e-concorrencia-fornecedor_v1-010224.pdf


4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e demais licitantes enquadrados como beneficiários indicados no caput
do art. 3º do Decreto nº 47.437/2018, nos limites previstos na Lei Complementar nº 123/2006 e no mencionado Decreto 47.437/2018.

4.3. A obtenção do benefício a que se refere o subitem anterior:

4.3.1. não se aplica no caso de licitação para contratações de serviços em geral, ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de
enquadramento como empresa de pequeno porte.

4.3.2. fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não tenham celebrado contratos
com a Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

4.3.3. nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, deverá ser considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos
subitens 4.3.1. e 4.3.2.

4.4. Para fins do disposto neste edital, o enquadramento dos beneficiários indicados no caput do art. 3º do Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018 se dará da
seguinte forma:

4.4.1. microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme definido nos incisos I e II do caput § 4º do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de
dezembro de 2006;

4.4.2. agricultor familiar, conforme definido na Lei Federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006;

4.4.3. produtor rural pessoa física, conforme disposto na Lei Federal nº 8.212, de 24 de julho de 1991;

4.4.4. microempreendedor individual, conforme definido no § 1º do art. 18-A da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006;

4.4.5. sociedade cooperativa, conforme definido no art. 34 da Lei Federal nº 11.488, de 15 de junho de 2007, no art. 4º da Lei Federal nº 5.764, de 16 de dezembro
de 1971 e no art. 16 da Lei nº 14.133/2021.

4.4.5.1. A participação de cooperativa será condicionada à comprovação dos requisitos arrolados no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021.

4.5. Poderão participar desta licitação os fornecedores cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam regularmente credenciados no
Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF do Estado de Minas Gerais, nos termos do Decreto Estadual nº 47.524, de 6 de novembro de 2018 e Resolução SEPLAG nº 93, de 28 de
novembro de 2018.

4.5.1. O credenciamento no CAGEF deve ser realizado no prazo mínimo de 02 (dois) dias úteis antes da data da abertura da sessão, por meio do site
www.compras.mg.gov.br - Opção Cadastro de Fornecedores.

4.5.2. Cada fornecedor deverá credenciar, no mínimo, um representante para atuar em seu nome no sistema, sendo vedado a qualquer pessoa, física ou jurídica,
representar mais de um licitante no presente Edital.

4.5.3. O representante receberá uma senha eletrônica de acesso, de caráter pessoal e intransferível, ficando excluída da responsabilidade do provedor ou do
órgão/entidade promotor do Edital por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

4.5.4. É dever do responsável legal conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no CAGEF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

4.5.5. A inscrição junto ao provedor do sistema implica a presunção da capacidade técnica do licitante e do seu representante para realização das transações
inerentes ao Edital.

4.5.6. O licitante se responsabiliza:

4.5.6.1. pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante;

4.5.6.2. pelo acompanhamento das operações no sistema, admitindo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;

4.5.6.3. pela imediata comunicação ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para
imediato bloqueio de acesso.

4.5.7. Informações complementares a respeito do credenciamento podem ser obtidas no site www.compras.mg.gov.br ou pela Central de Atendimento aos
Fornecedores, via e- mail: cadastro.fornecedores@planejamento.mg.gov.br, com horário de atendimento de segunda a sexta-feira, das 08:00h às 16:00h.

4.6. O fornecedor que desejar obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar Federal nº 123/2006, disciplinados no Decreto Estadual nº. 47.437, de
2018 e pela Resolução Conjunta SEPLAG/SEF/JUCEMG nº 9.576, de 6 de julho de 2016, deverá comprovar a condição de beneficiário no momento do seu credenciamento ou
quando da atualização de seus dados cadastrais no Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEF, desde que ocorram em momento anterior ao cadastramento da proposta comercial.

4.6.1. Não havendo comprovação, no CAGEF, da condição de beneficiário até o momento do registro de proposta, o fornecedor não fará jus aos benefícios lista dos
no Decreto Estadual nº 47.437, de 26 de junho de 2018.

4.7. Não poderão participar desta licitação as empresas que:

4.7.1. Não atendam às condições deste Edital e seus anexos;

4.7.2. Enquadrem-se como empresa estrangeira que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder
administrativa ou judicialmente;

4.7.3. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

4.7.4. Que se enquadrem nas seguintes situações:

4.7.4.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento
de bens a ele relacionados;

4.7.4.1.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

4.7.4.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando
a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

4.7.4.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta,
conforme legislação vigente;

4.7.4.3.1. O impedimento de que trata o item anterior será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o
intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

4.7.4.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

4.7.4.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.7.4.6. Empresas que tenham como proprietários controladores ou diretores membros dos poderes legislativos da União, Estados ou Municípios ou que nelas
exerçam funções remuneradas, conforme art. 54, II, “a”, c/c art. 29, IX, ambos da Constituição da República;

4.7.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela
legislação trabalhista.

4.7.4.8. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da baixa complexidade do objeto a ser adquirido, considerando que as
empresas que atuam no mercado têm condições de entregar as ferramentas de forma independente.

4.7.4.8.1. A vedação quanto à participação de consórcio de empresas no presente procedimento não limitará a competitividade.

http://www.compras.mg.gov.br/
https://compras.mg.gov.br/acesso-a-informacoes/consultas/orientacoes-para-fornecedores/
http://www.compras.mg.gov.br/
mailto:cadastro.fornecedores@planejamento.mg.gov.br,


4.7.4.8.2. A participação de consórcios é recomendável quando o objeto considerado for “de alta complexidade”, o que não seria o caso do objeto sob
exame.

4.7.4.8.3. Não há nada que justifique a participação de empresas em consórcios no objeto em apreço. Ele não se reveste de alta complexidade, ou seja, não
traz nenhuma característica própria que justificasse a admissão de empresas em consórcio

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

5.1. Após a divulgação do edital de licitação, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do Portal de Compras MG, a proposta com o preço, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação, informando, obrigatoriamente no
sistema:

5.1.1. O valor unitário e o valor total de cada respectivo lote.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema até a abertura da sessão pública.

5.3. Nesta etapa não haverá ordem de classificação, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

5.4. Os preços ofertados, tanto na fase do lançamento da proposta no sistema, quanto na sessão de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, e
deverão:

5.4.1. ser apresentados em moeda corrente nacional, em algarismos com duas casas decimais após a vírgula.

5.4.2. incluir todos os tributos, encargos sociais, frete até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do objeto, os quais
ficarão a cargo única e exclusivamente do fornecedor, inclusive os custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos eventuais termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

5.5.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade no cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de cumprir o objeto nos seus termos, bem como de entregar as ferramentas, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução
contratual.

5.7. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital e seus anexos.

5.8. No cadastramento da proposta, o fornecedor deverá, também, assinalar em campo próprio do portal de compras, as seguintes declarações:

5.8.1. que manifesta ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, concorda com suas condições, declara que a sua proposta econômica
compreenderá a integralidade dos custos, nos termos do art. 63, §1º, da Lei Federal nº. 14.133, de 2021, para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na
Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da
sua entrega em definitivo a atendo aos requisitos de habilitação neles estabelecidos.

5.8.2. que inexiste impedimento à sua habilitação, e comunicará a superveniência de ocorrência impeditiva ao órgão ou entidade Contratante;

5.8.3. que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal de 1988, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito
e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

5.8.4. a ciência em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

5.8.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitação da Previdência Social, previstas em lei nos termos do art. 93 da
Lei Federal nº 8.213, de 1991 e em outras normas específicas, conforme previsto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal nº. 14.133, de 2021.

5.8.6. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras;

5.8.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observado o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no
inciso III do artigo 5º da Constituição Federal

5.8.8. No caso de fornecedor beneficiário (ME/EPP/Equiparadas) indicado no caput do art. 3º do Decreto Estadual nº 47.437, de 2018, também deverá ser
declarado:

5.8.8.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus artigos 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

5.8.8.2. que caso possua restrição no(s) documento(s) de regularidade fiscal, assume o compromisso de promover a regularização caso venha a formular o
lance vencedor, cumprindo plenamente os demais requisitos de habilitação.

5.8.8.3. que ao eventual fornecedor interessado em usufruir os benefícios contidos no Decreto Estadual n.º 47.437/2018 a necessidade de subscrever
declaração específica relacionada ao artigo 4º da Lei n.º 14.133/2021 e ao subitem 4.2 do Edital;

5.8.9. No caso de profissionais organizados sob a forma de cooperativa:

5.8.9.1. que se manifestem quanto ao atendimento das determinações legais contidas no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021.

5.9. Além de assinalar em campo próprio do portal de compras as declarações do item 5.8, o Fornecedor deverá apresentá-las quando solicitadas pelo Pregoeiro em
formato digital no sistema eletrônico, por upload, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, observadas as hipóteses elencadas no item 7.3.1.1 deste Edital.

5.9.1. O licitante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei, conforme inciso I do art. 63 da Lei nº 14.133/2021

5.10. A falsidade das declarações mencionadas no item anterior sujeitará o licitante às sanções dispostas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, sem prejuízo de
outras penalidades aplicáveis.

5.11. Os fornecedores estabelecidos no Estado de Minas Gerais que usufruem do benefício de isenção do ICMS, conforme dispõe o Decreto Estadual nº 48.589, de 2023,
deverão informar na(s) proposta(s) que será(ão) encaminhada(s) no Portal de Compras, o(s) preço(s) resultante(s) da dedução do ICMS, conforme Resolução Conjunta SEPLAG/SEF
nº 3.458, de 2003 e alterações.

5.11.1. As fases de classificação das propostas, etapa de lances, o julgamento dos preços, a adjudicação e a homologação serão realizadas a partir dos preços dos quais
foram deduzidos os valores relativos ao ICMS.

5.11.2. O disposto nos subitens 5.11 e 5.11.1 não se aplica aos contribuintes mineiros optantes pelo regime do Simples Nacional.

5.12. As informações da(s) proposta(s) comercial(is) encaminhada(s) pelo sistema podem ser alteradas pelo fornecedor até a data e horário marcados para a abertura da
sessão.

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO E DA ETAPA DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data e horário indicados neste Edital.

6.2. Iniciada a fase competitiva, observado o modo de disputa adotado no edital, os licitantes poderão encaminhar lances públicos e sucessivos exclusivamente por meio
do Portal de Compras MG.

6.3. O licitante será imediatamente informado do recebimento do seu lance e do valor consignado no registro.

6.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor total, ou seja, por um prazo de doze meses de contrato.

6.4.1. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior  em relação ao último lance por ele ofertado, observado o intervalo mínimo de diferença de valores
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

6.4.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor
oferta é de:

6.4.2.1. R$ R$ 163,84 (cento e sessenta e três reais e oitenta e quatro centavos), para o Lote 01; 

6.4.2.2. R$ 153,13 (cento e cinquenta e três reais e treze centavos), para o Lote 02; 

https://compras.mg.gov.br/


6.4.2.3. R$ 636,32 (seiscentos e trinta e seis reais e trinta e dois centavos), para o Lote 03;

6.4.2.4. R$ 581,93 (quinhentos e oitenta e um reais e noventa e três centavos), para o Lote 04;

6.4.2.5. R$ 95,73 (noventa e cinco reais e setenta e três centavos), para o Lote 05;

6.5. Os lances serão ordenados pelo sistema e divulgados em ordem crescente, quando adotado o critério de julgamento por menor preço.

6.6. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.7. No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver
lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração desta etapa.

6.7.1. Encerrada a etapa de envio de lances sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos descritos acima, o Pregoeiro, poderá, mediante justificativa,
admitir o reinício da etapa de envio de lances, na busca pelo melhor preço.

6.7.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances durante a prorrogação,
inclusive quando se tratar de lances intermediários.

6.7.3. Na hipótese de não haver novos lances durante a prorrogação automática, a etapa de envio de lances será encerrada automaticamente e o sistema ordenará
e divulgará os lances conforme disposto no item 6.5.

6.7.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5%, o pregoeiro, auxiliado pela equipe de
apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

6.7.5. Após o reinício previsto no item acima, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários, podendo optar por não ofertar nenhum lance no
sistema.

6.7.6. Encerrada a etapa de que trata o item anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances conforme disposto no item 6.5.

6.8. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados em tempo real do valor do melhor lance registrado, bem como todas as mensagens trocadas no “chat” do
sistema, sendo vedada a identificação do licitante.

6.9. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances
continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

6.10. Quando a desconexão do sistema eletrônico persistir por tempo superior a 10 minutos para a Universidade do Estado de Minas Gerais, a sessão pública será
suspensa, após a finalização do envio dos lances, e reiniciada somente decorridas 24 horas após a comunicação do fato aos participantes no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.

6.11. Do empate fícto

6.11.1. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a
verificação junto ao CAGEF do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 47.437/2018.

6.11.2. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.11.2.1. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao
da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

6.11.2.2. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as
demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício
do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.11.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos
nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.12. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate abaixo, conforme previsto no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

6.12.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.12.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigações previstos na Lei Federal nº 14.133, de 2021.;

6.12.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.12.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

6.12.5. Na hipótese de ainda persistir o empate, haverá sorteio pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

6.12.6. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.12.6.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no
caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.12.6.2. empresas brasileiras;

6.12.6.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.12.6.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

6.13. As regras de desempate não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

 

7. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA

7.1. Encerrada a fase de lances, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura compra, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

CONSULTA AOS CADASTROS
FORNECEDOR

PESSOA JURÍDICA
- CNPJ

FORNECEDOR
PESSOA FÍSICA -

CPF

SÓCIO
MAJORITÁRIO*-

CPF

CADIN – Cadastro Informativo de Inadimplência em relação à Administração Pública do
Estado de Minas Gerais acessível pelo site
http://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPublica.do;

SIM SIM NÃO

CAGEF/CAFIMP – Cadastro de Fornecedores Impedidos acessível pelo site
https://www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-
web/br/gov/prodemge/seplag/fornecedor/publico/index.zul

SIM SIM NÃO

Consulta da situação eleitoral, acessível pelo site https://www.tse.jus.br/servicos-
eleitorais/titulo-e-local-de-votacao/copy_of_consulta-por-nome NÃO SIM NÃO

Certidão de Licitantes Inidôneos TCU, acessível pelo site https://contas.tcu.gov.br/ords/f?
p=1660:3:111970551082228::::P3_TIPO:CPF

NÃO

(Consultas já
integram a

certidão
consolidada do

TCU)

SIM NÃO

Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e ao Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP) mantidos pela Contraladoria-Geral da União (CGU),

SIM NÃO

http://consultapublica.fazenda.mg.gov.br/ConsultaPublicaCADIN/consultaSituacaoPublica.do;
https://www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-web/br/gov/prodemge/seplag/fornecedor/publico/index.zu
https://www.cagef.mg.gov.br/fornecedor-web/br/gov/prodemge/seplag/fornecedor/publico/index.zu
https://www.tse.jus.br/servicos-eleitorais/titulo-e-local-de-votacao/copy_of_consulta-por-nome
https://www.tse.jus.br/servicos-eleitorais/titulo-e-local-de-votacao/copy_of_consulta-por-nome
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:111970551082228::::P3_TIPO:CPF
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:111970551082228::::P3_TIPO:CPF
http://www.portaltransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis


CONSULTA AOS CADASTROS
FORNECEDOR

PESSOA JURÍDICA
- CNPJ

FORNECEDOR
PESSOA FÍSICA -

CPF

SÓCIO
MAJORITÁRIO*-

CPF

acessível pelo site https://certidoes.cgu.gov.br/

Consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), acessível
pelo site https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form.

SIM SIM

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (Integra 4 certidões: (1) Licitantes
Inidôneos, (2) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade, (3) CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas e (4) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas . Acesso disponível no
site https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/

SIM NÃO NÃO

Nota: * A consulta ao cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional
de Justiça (CNJ) será realizada em nome do fornecedor melhor classificado e, também, de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de
1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

7.2. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

7.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

7.2.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

7.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado desclassificado, por falta de condição de participação.

7.3. Verificadas as condições de participação, a Administração examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

7.3.1. O licitante classificado em primeiro lugar deverá enviar a proposta ajustada ao último lance ofertado ou, quando não ocorrerem lances, contendo o(s)
preço(s) inicialmente ofertado(s), e, se necessário, documentos complementares, no prazo de 2 (duas) horas prorrogável por igual período, contado da solicitação do
Pregoeiro.

7.3.1.1. A prorrogação de que trata o item acima poderá ocorrer nas seguintes situações:

7.3.1.1.1. por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo Pregoeiro;

7.3.1.1.2. de ofício, a critério do Pregoeiro, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital
para a verificação de conformidade de que trata o item 8.1.

7.3.1.2. O fornecedor deverá realizar o upload sua proposta comercial ajustada ao seu último valor ofertado, conforme modelo constante no Anexo II - Proposta
Comercial.

7.3.1.2.1. Os arquivos referentes à proposta comercial poderão ser assinados eletronicamente.

7.3.1.2.2. Para assinatura eletrônica, poderá ser utilizado o Portal de Assinatura Digital disponibilizado pelo Governo de Minas Gerais, de acesso gratuito,
disponível em: http://www.portaldeassinaturas.mg.gov.br. Dúvidas com relação à utilização do Portal de Assinaturas Digital podem ser encaminhadas para o e-
mail comprascentrais@planejamento.mg.gov.br. A realização da assinatura digital importará na aceitação de todos os termos e condições que regem o processo
eletrônico, conforme Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017, e demais normas aplicáveis, admitindo como válida a assinatura eletrônica, tendo como
consequência a responsabilidade pelo uso indevido das ações efetuadas e das informações prestadas, as quais serão passíveis de apuração civil, penal e
administrativa.

7.3.1.2.2.1. Caso a proposta e os documentos que a acompanham sejam assinados por mandatário, deverão ser encaminhados, também a procuração e
cópia da carteira de identidade do mandatário subscritor.

7.3.1.3. O fornecedor mineiro, não optante pelo Simples Nacional, deverá:

7.3.1.3.1. informar na proposta comercial o preço resultante da dedução do ICMS e o preço com ICMS.

7.3.1.3.2. anexar à sua proposta comercial, a ficha de inscrição estadual, na qual conste a opção pelo Simples Nacional, podendo o responsável pelo
procedimento, na sua falta, consultar a opção por este regime através do site: http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/.

7.4. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita da área técnica especializada no
objeto.

7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.5.1. contiver vícios insanáveis;

7.5.2. descumprir as especificações técnicas pormenorizadas contidas neste Edital, no Termo de Referência e anexos;

7.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

7.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e/ou

7.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital e/ou do Termo de Referência e anexos, desde que insanáveis.

7.5.6. Considera-se indício de inexequibilidade a proposta que apresentar valores inferiores a 50% do valor orçado pela Administração.

7.5.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, somente será identificada após diligência do Pregoeiro, que comprove:

7.5.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta;

7.5.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, deverão ser efetuadas
diligências, para que o licitante comprove a exequibilidade da proposta.

7.6. Definido o resultado do julgamento, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado, exclusivamente por meio do Portal de Compras
MG e de forma pública e transparente. O valor resultante da negociação deverá ser registrado no Portal de Compras MG.

7.6.1. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou inferior
ao desconto definido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os demais licitantes classificados, nos termos do item 7.6, respeitada a ordem de
classificação, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de desempate definidos neste edital.

7.6.2. Concluída a negociação, o resultado será registrado na ata da sessão pública, que deverá ser anexada aos autos do processo de contratação.

7.6.3. Estando o preço compatível, o licitante deverá enviar a proposta ajustada ao último valor ofertado na negociação, e, se necessário, os documentos
complementares, no prazo de 2 (duas) horas, contado da solicitação do Pregoeiro no sistema.

7.7. Erros ou falhas no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação. A proposta poderá́ ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo
sistema, desde que não haja majoração do preço.

7.7.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

http://www.portaltransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
https://certidoes.cgu.gov.br/
https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?validar=form.
http://www.portaldeassinaturas.mg.gov.br/
https://www.sei.mg.gov.br/sei/comprascentrais@planejamento.mg.gov.br
http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/


7.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.9. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

7.10. O licitante poderá ser convocado para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade de diligência disponível no sistema, no prazo de 2 (duas)
horas sob pena de não aceitação da proposta.

7.10.1. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido de 2 (duas) horas, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o
prazo.

7.10.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação, destacam-se os que contenham as ferramentas ofertadas, além de outras informações pertinentes, a exemplo
de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio
pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

7.11. Encerrada a análise quanto ao julgamento e aceitabilidade da proposta, o responsável pelo procedimento realizará a verificação da habilitação do licitante
classificado em primeiro lugar.

7.12. Da apresentação de amostras:

7.12.1. Não haverá apresentação de amostras no presente certame.

 

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. A verificação dos documentos será realizada por meio de consulta ao CAGEF, nos documentos por ele abrangidos, assegurado aos demais participantes o direito de
acesso aos dados constantes do sistema.

8.1.1. Além dos documentos constantes no CAGEF, poderão ser solicitados no prazo do item 8.4, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de
habilitação:

8.1.1.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:

8.1.1.1.1. Documento de identificação, com foto, do responsável pela(s) assinatura(s) da(s) Proposta(s) Comercial(is).

8.1.1.1.2. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual. 

8.1.1.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento consolidado, devidamente registrado na Junta
Comercial, em se tratando de sociedades empresárias, cooperativas ou empresas individuais de responsabilidade limitada e, no caso de sociedade de ações,
acompanhado de documentos de eleição ou designação de seus administradores.

8.1.1.1.4. Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas em se tratando de sociedade não empresária, acompanhado de
prova da diretoria em exercício. 

8.1.1.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País.

8.1.1.1.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

8.1.1.2. DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

8.1.1.2.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).

8.1.1.2.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual.

8.1.1.2.3. Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.1.1.2.3.1. A prova de regularidade fiscal e seguridade social perante a Fazenda Nacional será efetuada mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, referente a todos os tributos
federais e à Dívida Ativa da União – DAU por elas administrados, bem como das contribuições previdenciárias e de terceiros.

8.1.1.2.3.2. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais objeto contratual, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.1.1.2.4. Certificado de Regularidade relativa à seguridade social e perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

8.1.1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, ou positiva com
efeito de negativa, nos termos da Lei Federal nº 12.440, de 7 de julho de 2011, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

8.1.1.2.6. Comprovação da regularidade fiscal e/ou trabalhista deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas de
débitos, ou positivas com efeitos de negativas.

8.1.1.3. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

8.1.1.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, emitida nos últimos 06 (seis) meses.

8.1.1.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:

8.1.1.4.1. Não será exigida a apresentação de documentos relativos à qualificação técnica.

 

9. DOS RECURSOS

9.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 (dez) minutos, de forma imediata após o término do julgamento das
propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão.

9.1.1. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema, no prazo de 3 dias úteis, contados a partir da notificação
acerca da conclusão do juízo de admissibilidade relativo às manifestações de intenção de recorrer, realizado pelo Pregoeiro.

9.1.2. O juízo de admissibilidade referido no item 9.1.1 será realizado após a etapa de manifestação de intenção de recorrer de que trata o item 9.1, ao final da
etapa de habilitação.

9.1.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

9.1.4. A apresentação de documentos complementares, em caso de indisponibilidade ou inviabilidade técnica ou material da via eletrônica, devidamente
identificados, relativos aos recursos interpostos ou contrarrazões, se houver, será efetuada mediante envio para o e-mail felipe.otoni@uemg.br/ gabriel.cruz@uemg.br/
ilza.oliveira@uemg.br/ valerio.senra@uemg.br / compras@uemg.br, e identificados com os dados da empresa licitante e do processo licitatório (nº. do processo e lote),
observado o prazo previsto no item 9.1.

9.1.5. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentarem suas contrarrazões, no prazo de 3 dias úteis, contados da data final do prazo do
recorrente, pelas mesmas formas de apresentação do recurso.

9.1.6. Será assegurada ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.1.7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não podem ser aproveitados.

9.1.8. Na ausência de registro de manifestação de intenção de recorrer pelos licitantes, fica a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante
declarado vencedor.

 

10. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO

10.1. A autoridade superior poderá revogar o procedimento licitatório pelos critérios e na forma de que trata o Decreto Estadual nº 48.723/2023 por motivo de
conveniência e oportunidade, e deverá anular por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, assegurada a prévia manifestação dos interessados.

10.2. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos interessados (art. 71, § 3º, Lei 14.133/21).



10.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato superveniente devidamente comprovado.

10.4. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis, tornando sem efeito os subsequentes que deles dependam, e dará
ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

10.5. Caberá recurso no prazo de 3 dias úteis contados a partir da data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação, de acordo com o art. 165, § 1º,
I, alíneas “b” e “c”, da Lei n.º 14.133/2021.

10.6. Na hipótese da ilegalidade de que trata o item 10.1 ser constatada durante a execução contratual, aplica-se o disposto no art. 147 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

11.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

11.1.1. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

11.1.2. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), quadro de avisos e também por e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

11.1.3. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CAGEF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais
atualizados.

 

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

12.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

12.1.1. determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

12.1.2. revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

12.1.3. proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;

12.1.4. adjudicar o objeto e homologar a licitação.

12.2. Ao homologar o procedimento, as informações serão enviadas ao PNCP automaticamente, e ficarão disponíveis para consulta no Portal de Compras.

12.2.1. A ata ficará disponível no Portal de Compras, bem como será apensada aos autos do processo de contratação.

 

13. DA CONTRATAÇÃO

13.1. Após a homologação, caso se conclua pela contratação, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da comunicação, que se dará através do sistema do Portal de Compras/MG, sob pena de decair o direito à
contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções dispostas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e outras penalidades aplicáveis.

13.1.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e
desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

13.1.2. Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para firmar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente decorrentes deste Edital, somente
será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada.

13.1.3. O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições de habilitação para firmar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente,
que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato ou do instrumento equivalente.

13.1.4. Será facultado à Administração, quando o convocado não apresentar situação regular no momento de assinar o contrato, não assinar o termo de contrato ou
não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
celebração do contrato ou retirada do instrumento equivalente, nas condições propostas pelo licitante vencedor.

13.1.5. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 13.1.4, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual
atualização nos termos do edital, poderá:

13.1.5.1. convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço ou
inferior ao desconto do adjudicatário;

13.1.5.2. adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação
de melhor condição.

13.1.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas.

13.1.7. A regra do item 13.1.6 não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma do item 13.1.5.1.

13.1.8. O aceite do contrato, implica o reconhecimento de que:

13.1.8.1. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital e seus anexos;

13.1.9. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e concordam com os
direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma lei.

13.1.10. O prazo de vigência da contratação encontra-se previsto no Anexo I - Termo de Referência.

13.1.11. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

13.1.12. O instrumento de contratação, e demais atos firmados com a Administração, serão assinados de maneira eletrônica, por intermédio do Sistema Eletrônico de
Informações do Governo do Estado de Minas Gerais - SEI/MG.

13.1.12.1. Para a assinatura eletrônica, caso ainda não possua cadastro, o(s) licitante(s) interessado(s) deverá (ão) acessar o Sistema Eletrônico de Informações do
Governo do Estado de Minas Gerais - SEI/MG, por meio do link www.sei.mg.gov.br/usuarioexterno, e clicar em "Clique aqui se você ainda não está cadastrado".

13.1.12.2. Dúvidas com relação ao cadastro no SEI podem ser encaminhadas para o e-mail atendimento.sei@uemg.br.

13.1.12.3. A realização do cadastro como Usuário Externo no SEI/MG importará na aceitação de todos os termos e condições que regem o processo eletrônico,
conforme Decreto Estadual nº 47.222, de 26 de julho de 2017, e demais normas aplicáveis, admitindo como válida a assinatura eletrônica na modalidade cadastrada
(login/senha), tendo como consequência a responsabilidade pelo uso indevido das ações efetuadas e das informações prestadas, as quais serão passíveis de apuração
civil, penal e administrativa.

 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1. Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto contratual.

 

15. DA GARANTIA FINANCEIRA DA EXECUÇÃO

15.1. Da Garantia da Contratação:

15.1.1. Não será exigida garantia de execução da contratação para este objeto.

15.2. DA GARANTIA DO PRODUTO:

15.2.1. Será aplicada ao produto/bem somente a garantia legal estabelecida pelo art. 26, da Lei Federal nº. 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor –
CDC).

16. DO PAGAMENTO

http://www.sei.mg.gov.br/usuarioexterno


16.1. A Liquidação será efetuada no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, contados da data da entrega definitiva do produto e respectivo aceite do Contratante.

16.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários
e essenciais do documento, tais como:

16.2.1. O prazo de validade;

16.2.2. A data da emissão;

16.2.3. Os dados do contrato e do órgão Contratante;

16.2.4. O período respectivo de execução do contrato;

16.2.5. O valor a pagar; e

16.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

16.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada
até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

16.4. A nota fiscal ou o instrumento de cobrança equivalente deverá ser acompanhado da comprovação da regularidade fiscal disposta no art. 68 da Lei nº 14.133, de
2021.

16.5. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emitida por processamento
eletrônico, a crédito do beneficiário em um dos bancos que o fornecedor indicar, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data final do período de
adimplemento a que se referir, com base nos documentos fiscais devidamente conferidos e aprovados pelo Contratante.

16.5.1. A administração deve observar a ordem cronológica nos pagamentos, conforme disposto no art. 141 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

16.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

16.7. Independentemente do percentual de tributo inserido pelo Contratado na planilha de custo, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

16.8. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

16.9. Retenção Imposto de Renda na Fonte:

16.9.1. Considerando que o Supremo Tribunal Federal - STF, no julgamento de recurso extraordinário (RE 607.886), fixou tese com repercussão geral (TEMA 1130), em
que se decidiu pertencer aos municípios, aos Estados e ao Distrito Federal a titularidade das receitas arrecadadas a título de imposto de renda retido na fonte incidente sabre
valores pagos por eles, suas autarquias e fundações, a pessoas físicas ou jurídicas contratadas para a prestação de bens ou serviços, em cumprimento ao disposto no art. 157,
I da Constituição Federal;

16.9.2. Considerando as recomendações contidas no Parecer Jurídico n° 16.457/2022, expedido pela Advocacia Geral do Estado de Minas Gerais - AGE/MG;

16.9.3. Considerando o disposto na lnstrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, expedida pela Receita Federal do Brasil, e alterações;

16.9.4. As unidades gestoras de orçamento e finanças da administração pública direta, autárquica e fundacional do Estado de Minas Gerais, ao efetuarem pagamento à
pessoa física ou jurídica pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, ficam obrigadas a procederem com a retenção do Imposto de Renda (IR) com base na
Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores, observando

16.9.4.1. Os valores retidos deverão ser recolhidos imediatamente ao Tesouro Estadual - Secretaria de Estado de Fazenda - SEF/MG, por meio do Sistema lntegrado
de Administração Financeira (SIAFI/MG);

16.9.4.2. As retenções do I.R. deverão ser efetuadas de forma imediata, sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos antecipados por conta de
fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura, devendo ser destacadas no corpo do documento fiscal, observando-se as alíquotas
estabelecidas na Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012. Anexo I - TABELA DE RETENÇÃO, disponível em:
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=37200;

16.9.4.3. A obrigação de retenção do I.R. alcançará todos os contratos vigentes, relações de compras e pagamentos efetuados pelos órgãos e entidades, que
deverão orientar seus prestadores de serviços e fornecedores de bens a emitirem as notas fiscais em observância às regras de retenção, salvo as exceções estabelecidas
pela legislação tributária;

16.9.4.4. As retenções efetuadas serão consideradas como antecipação do valor devido pelos contribuintes e serão objeto de dedução, compensação ou
restituição na forma da legislação específica;

16.9.4.5. Configura obrigação do órgão/entidade cobrar a comprovação da situação especial para a não incidência, seja ela decorrente de enquadramento de
imunidade, isenção ou qualquer forma ou condição excepcional observada pela legislação federal.

 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o contratado que:

17.1.1. Der causa à inexecução parcial da contratação;

17.1.2. Der causa à inexecução parcial da contratação que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

17.1.3. Der causa à inexecução total da contratação;

17.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

17.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

17.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

17.1.8. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a contratação e execução do contrato;

17.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação;

17.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

17.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

17.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 2013.

17.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

17.2.1. Advertência - quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave, conforme
disposto no §2º, art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

17.2.2. Impedimento de licitar e contratar - quando praticadas as condutas descritas nos subitens 17.1.2 a 17.1.7, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, conforme disposto no § 4º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021;

17.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar - quando praticadas as condutas descritas nos subitens 17.1.8 a 17.1.12, bem como nos subitens 17.1.2 a
17.1.7, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, conforme disposto no §5º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021);

17.2.4. Multa:

17.2.4.1. Moratória de 0,5% (zero cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias.

17.3. As sanções previstas nos subitens 17.2.1, 17.2.2 e 17.2.3 poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, conforme disposto no §7º, art. 156, da Lei Federal nº
14.133, de 2021.

17.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme §8º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.



17.5. A aplicação das sanções previstas neste documento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante, conforme
disposto no §9º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

17.6. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, conforme disposto no art.
157, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

17.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

17.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar.

17.9. Em observância ao disposto no §1º, art. 156, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, na aplicação das sanções serão considerados:

17.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

17.9.2. As peculiaridades do caso concreto;

17.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

17.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante;

17.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

17.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também
sejam tipificados como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos nesta última Lei citada, conforme art. 159 da referida Lei de Licitações.

17.11. A personalidade jurídica do Fornecedor poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste documento ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com
o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, conforme disposto no art. 160, da Lei Federal nº 14.133,
de 2021.

17.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos
no âmbito do Poder Executivo Federal, conforme art. 161, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

17.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei
Federal nº 14.133, de 2021.

17.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes do mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua
com o mesmo órgão ora contratante.

 

18. DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após encaminhamento da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento.

18.2. A homologação do resultado da licitação não implicará direito à contratação, desde que em consonância com o item 10.

18.3. O procedimento será divulgado no Portal de Compras MG e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.

18.4. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e
registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

18.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento, e consideram-se os dias úteis. Só se iniciam e expiram os
prazos em dia de expediente na Administração.

18.6. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos licitantes, cujo prazo não conste deste Edital, deverá ser atendido o prazo indicado pelo
Pregoeiro na respectiva notificação.

18.7. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase do julgamento, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do
processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões.

18.8. O objeto desta licitação deverá ser executado em conformidade com o Anexo I - Termo de Referência, correndo por conta da CONTRATADA as despesas de seguros,
transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto da contratação.

18.9. As normas disciplinadoras deste Edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

18.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado deste certame.

18.11. O fornecedor contratado será constantemente avaliado em termos de suas entregas, conforme parágrafo terceiro do art. 88 da Lei nº 14.133/2021.

18.12. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será transferida para o primeiro
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.

18.13. Fica eleito o foro da Comarca de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta
cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

18.14. Os interessados poderão examinar ou retirar gratuitamente o presente Edital de Licitação e seus anexos no site www.compras.mg.gov.br.

18.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

 

ANEXO DE EDITAL I - TERMO DE REFERÊNCIA.

ANEXO DE EDITAL II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL PARA FORNECIMENTO DE BENS.

ANEXO DE EDITAL III - MODELO DE DECLARAÇÕES PARA FORNECIMENTO DE BENS.

ANEXO DE EDITAL IV - MINUTA DE CONTRATO.

 

 

Vanesca Korasaki

Reitoria
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